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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10865.001505/2007-50

Recurso n°	 145.035 Voluntário

Acórdão n°	 2301-00.988 — 3° Câmara / l a Turma Ordinária

Sessão de	 25 de janeiro de 2010

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS:PARCELAS EM FOLHAS DE
PAGAMENTO

Recorrente	 ASSOCIAÇÃO LIMEIRENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA - ASLESC

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIAMAS

Período de apuração: 01/12/2005 a 30/05/2006

CUSTEIO - - DIVERGÊNCIA GPS X CPU'

A empresa está obrigada a recolher a contribuição devida sobre a
remuneração paga aos segurados que lhe prestam serviços, informada em
GFIP.

ISENÇÃO PREVIDENCIÁRIA

A pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social deverá
atender, cumulativamente, os requisitos do art. 55, da Lei 8.212, e solicitar a
isenção para o gozo do beneficio fiscal.

TAXA SELIC

A utilização da taxa de juros SELIC encontra amparo legal no artigo 34 da
Lei 8.212/91.

Recurso de Voto Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3 câmara / 1° turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas e, no
mérito, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a)Relator(a)
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BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Bemadete de Oliveira
Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Edgar Silva Vidal, Damião Cordeiro de Moraes
Francisco de Assis de Oliveira Júnior (suplente) e Julio Cegar Vieira Gomes (presidente).

Relatório

Trata-se de crédito previdenciário lançado contra a empresa acima
identificada, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, correspondentes à
contribuição da empresa, à destinada ao financiamento dos benefícios decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho e aos terceiros.

Conforme Relatório Fiscal (11s. 25/26), constitui fato gerador da contribuição
lançada as remunerações pagas aos segurados que prestaram serviços à recorrente, constantes
das folhas de pagamento e declaradas pela empresa em GFIP antes do término da ação fiscal.

A recorrente impugnou o débito via peça de fls. 31 a 84, e a Secretaria da
Receita Previdenciária, por meio da Decisão-Notificação n° 21.424.4/0064/2007 (fls. 88 a 95),
julgou o débito procedente.

Inconformada com a decisão, a notificada apresentou recurso tempestivo (fls.
99 a 116), repetindo basicamente as alegações da defesa.

Insiste que é detentora da imunidade tributária, uma vez que está amparada
pelo art. 195, § 70, da CF e atende plenamente os requisitos exigidos pelo art. 14, do CTN.

Discorre sobre suas atividades e enumera os títulos de que é possuidora para
concluir que faz jus à imunidade do art. 195, § 7°, da Constituição Federal de 1988.

Insurge-se contra a taxa de juros aplicada, argumentando que a taxa SELIC,
em relação aos créditos de natureza tributária, apresenta-se inaplicável.

É o relatório

Voto

Conselheira BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice para seu conhecimento.
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Da análise do recurso apresentado, verifica-se que recorrente não nega que
tenha deixado de recolher a totalidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre as
remunerações informadas por ela mesmo em GFIP.

Ela apenas alega que é detentora da imunidade tributária, uma vez que está
amparada pelo art. 195, § 70, da CF e atende plenamente os requisitos exigidos pelo art. 14, do
CTN.

Porém, vale observar que a Constituição Federal não outorgou
imunidade/isenção a todas as entidades filantrópicas, como quer achar a recorrente, mas apenas
àquelas que atendessem aos requisitos estabelecidos em lei.

Para melhor compreensão da matéria, convém, primeiro, tecer algumas
considerações acerca da legislação que trata da isenção previdenciária para, depois, fazer
algumas observações sobre direito adquirido ao referido beneficio fiscal.

A Lei 3.577/59 que, no art. 1°, concedeu isenção a todas as entidades de fins
filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública e cujos membros não percebessem
remuneração, foi revogada em 1977 pelo Decreto-Lei n° 1572, que resguardou, porém, o
direito à isenção das entidades que tinham sido reconhecidas como de utilidade pública pelo
Governo Federal até a data de publicação do referido Decreto-Lei e que fossem portadoras do
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos com validade por prazo indeterminado.

Em 1988, a Constituição Federal veio amparar a isenção de contribuições
previdenciárias dispondo, em seu art. 195, § 7 0, serem isentas de tais contribuições as entidades
beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.

Observa-se que o texto constitucional remeteu à lei ordinária o
estabelecimento das condições necessárias para a obtenção da isenção de contribuições sociais
pelas entidades consideradas de assistência social.

O art. 55 da Lei 8.212/91 veio regulamentar a matéria, estabelecendo os
diversos requisitos a serem cumpridos pelas entidades consideradas de assistência social, a fim
de obterem isenção da cota patronal, dispondo, em seu § 1 0, a obrigatoriedade de se requerer o
referido beneficio no INSS.

Com relação ao direito adquirido, para uma melhor análise, segue transcrita a
redação do art. 1 0 e § 2° do Decreto-lei 1.572/77:

Art. 1° Fica revogada a Lei n°3.577, de 4 de julho de 1959, que
isenta da contribuição de previdência devida aos Institutos e
Caixas de Aposentadoria e Pensões unificados no Instituto
nacional de Previdência Social - 'AFÃS, as entidades de fins
filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos diretores
não percebam remuneração.

O art. 2° do mesmo Decreto-lei estabelece que:

Art. 2° O cancelamento da declaração de utilidade pública
federal ou a perda da qualidade de entidade de fins filantrópicos
acarretará a revogação automática da isenção, ficando a
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instituição obrigada ao recolhimento da contribuição
previdenciária a partir do mês seguinte ao dessa revogação.

Essa regra contida no art. 2° transcrito acima exige que as entidades
beneficiadas pelos §§ 1°, 20 e 3° do art. 1°, do referido diploma legal, mantenham a condição
de entidades filantrópicas, bem como o reconhecimento de utilidade pública federal, caso
contrário, perdem automaticamente o direito à isenção, ou seja, a garantia do direito it isenção
ficou sujeita a não ocorrência da condição resolutiva.

Assim, ao prever a possibilidade de perda da qualidade de entidade de fins
filantn5picos, depreende-se que o Decreto-lei 1.527/77 manteve, conseqüentemente, no
ordenamento jurídico, a imposição de certos requisitos para que uma entidade venha gozar de
isenção das contribuições previdenciárias.

Corrobora nesse sentido o Parecer 3.133/2003, da Consultoria Jurídica do
INSS:

33. O instituto do direito adquirido protege um determinado
direito, já incorporado definitivamente ao patrimônio do seu
titular, contra alterações posteriores da legislação. Para tanto, é
necessário que o ordenamento jurídico, em um dado momento,
segundo as regras então vigentes, tenha garantido a
incorporação do direito ao patrimônio do seu titular, bem como
tenha determinado a intangibilidade deste direito.

34. Conclui-se, portanto, que o direito à isenção não foi
resguardado pela cláusula da intangibilidade, muito pelo
contrário, a própria lei que o garantiu, estabeleceu os casos em
que seria revogado. Nunca, em nenhum momento, o direito à
isenção tornou-se um direito intocável, de forma a configurar
direito adquirido das entidades beneficiárias, como quer fazer
crer, equivocadamente, a recorrente.

35.A tese da recorrente, na verdade, defende direito adquirido a
um regime jurídico, na medida que ela, simplesmente, não teria
que atender qualquer novo requisito criado por meio de lei para
a obtenção da isenção, permanecendo, tão somente, as
exigências estabelecidas pela legislação anterior, a qual
encontra-se revogado. Em outras palavras, a pretensão da
recorrente é de não se submeter à legislação atualmente em
vigor, legislação esta de conteúdo abstrato e comando
imperativo erga omnes, cuja previsão encontra respaldo no
próprio Texto Constitucional quando determina que:

Art. 195. (..)

§ 7° São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em lei.

36. Portanto, não pode prevalecer a proposição de direito
adquirido alegada pela impetrante, sob pena de termos
reconhecido o direito adquirido a um regime jurídico que não
está mais em vigor, em detrimento da nova regulamentação
estabelecido por meio de lei.
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Dessa forma, no caso dos autos, ao contrário do entendimento da recorrente
de que a imunidade não depende de requerimento à autoridade administrativa para sua efetiva
fruição, a Associação está obrigada sim ao atendimento dos requisitos estabelecidos a partir da
edição da Lei 8.212/91 para usufruir a isenção aqui tratada.

Assim, o fato de a recorrente ser possuidora da titulação discriminada na peça
recursal não lhe confere o direito automático à isenção previdenciária. E, como foi amplamente
demonstrado, para fazer jus ao aludido beneficio fiscal, a entidade tem que atender,
cumulativamente, ao disposto no art. 55 da lei 8.212/91, inclusive seu parágrafo primeiro.

Os títulos elencados no recurso e dos quais a ASLESC era possuidora na
época da ocorrência do fato gerador lhe outorgava a condição de Entidade Beneficente de
Assistência Social. Contudo, não se pode confundir atividade beneficente, ou seja, filantropia,
com a isenção. É oportuno esclarecer que a filantropia é apenas o pressuposto da isenção,
sendo que essa última consiste em uma relação jurídica de exclusão do crédito tributário e a sua
obtenção e manutenção está sempre condicionada à existência de determinadas formalidades
essenciais. Dessa forma, a entidade deve preencher os requisitos legais, comprová-los junto ao
INSS e requerer a outorga da isenção.

O direito ao beneficio da isenção das contribuições previdenciárias não é
exercivel de plano por quem preencha as condições, mas dependente de ato declaratório do
INSS, estabelecido a título precário, passível de anulação quando a entidade deixar de
preencher as condições legais de manutenção.

Portanto, consoante determinação contida no § 1°, do art. 55 da Lei 8.212/91,
para a entidade beneficente usufruir a isenção previdenciária deverá requerer o beneficio no
INSS. Conforme consta, a entidade não teve seu pedido de isenção deferido pelo INSS, motivo
pelo qual não há que se falar em direito ao referido beneficio.

Relativamente ao argumento de ilegalidade e inconstitucionalidade da
aplicação da taxa SELIC, vale observar que o foro apropriado para questões dessa natureza não
é o administrativo. Cumpre salientar que a utilização da Taxa SELIC para atualizações e
correções dos débitos apurados encontra respaldo no art. 34, da Lei 8.212/91 e a multa
encontra-se amparada no art. 35 do mesmo diploma legal, vigente à época do lançamento.

Ademais, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256/2009, veda aos Conselhos de Contribuintes afastar
aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme disposto em
seu art. 62.

E o Conselho Pleno, no exercício de sua competência, uniformizou a
jurisprudência administrativa sobre tais matérias, por meio dos Enunciados 02/2007 e 03/2007,
transcritos a seguir:

Enunciado n°02:

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária.

Enunciado n°03:
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É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para
com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal com base na
taxa referencial do Sistema Especial de liquidação e Custódia —
Sella para títulos federais.

Nesse sentido e

Considerando tudo o mais que dos autos consta;

Voto por CONHECER DO RECURSO para, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 25 de Janeiro de 2010

BERNADETE DE OLIVEIRA BARROS -Relatora
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